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O presente trabalho de monografia visa, primeiramente, fazer uma revisão da 
bibliografia sobre custo de transporte, ou seja, como esta variável tem sido considerada 
nas teorias de comércio internacional.  Após esta etapa, busca-se analisar, para o 
período de 1989 a 2009, o custo de transporte no comércio internacional entre o Brasil 
os Estados Unidos. Para tal, foi levantada uma base de dados contendo valores de 
comércio e frete entre esses países. Através desses dados, foi possível obter indicadores 
que refletissem o comportamento da variável frete por produto e ao longo do tempo. 
Observou-se que, de forma geral, o custo do frete, tanto para o conjunto total de bens da 
pauta de exportações brasileira como o conjunto de setores, apresentou três momentos 
distintos. Primeiro, uma forte diminuição ao longo da década de 1990. Em um segundo, 
do final dos anos 1990 até a metade dos anos 2000, houve um aumento deste custo. Por 
último, na segundo metade da década de 2000, ocorreu novamente diminuição deste 
custo. 
Procurou-se concatenar os dados levantados com a revisão da literatura. O objetivo 
neste final de trabalho foi organizar as possíveis correlações entre o que a literatura 
dizia e o que os indicadores mostravam. Neste contexto, foi possível observar as 
prováveis relações dos custos de frete com a variação no volume do comércio 
(economias de escala) e com a estrutura de mercado do setor de transporte marítimo, 
através dos movimentos da taxa de câmbio do Brasil. Observa-se que estas associações 
são apenas possibilidades, não tendo sido realizados testes estatísticos para comprovar 
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O presente estudo visa contribuir para o entendimento dos determinantes do custo do 
transporte nas exportações do Brasil para os Estados Unidos. Para tanto, foi realizado, 
para além do levantamento bibliográfico do tema, uma análise dos dados referentes ao 
comércio entre o Brasil e os Estados Unidos e deste com o resto do mundo. 
 
Assim, este trabalho encontra-se estruturado da seguinte maneira. No primeiro capítulo, 
é apresentado um levantamento bibliográfico sobre o custo do transporte no comércio 
internacional. O objetivo foi contextualizar como esse tema é tratado dentro das 
correntes teóricas que explicam as transações de bens e serviços entre os países. Para 
esse levantamento, portanto, percorreu-se a teoria, em suas respectivas correntes e 
visões sobre o frete internacional, quais sejam: 1) teoria clássica, que concede pouca 
relevância ao tema transporte; 2) teoria sobre os custos de transporte ad valorem 
(também chamada de teoria do “iceberg”; 3) a visão do comércio intra-indústria; e 4) 
teorias mais recentes, que tratam o frete como uma variável que tem efeitos específicos 
sobre o comércio internacional. 
 
No segundo capítulo, na seção 2.1, são analisados os dados referentes aos custos de 
transporte de bens de exportação do Brasil para os Estados Unidos no período entre 
1989 e 2009. Importante destacar que os dados utilizados foram desagregados a 1 
dígito, de acordo com a classificação SITC (Standard International Trade 
Classification).  
  
Na seção 2.2, os dados referentes aos custos transporte do Brasil para os Estados Unidos 
no período entre 1989 e 2009 são novamente analisados, mas de acordo com a 
desagregação a SITC 3 dígitos. O objetivo da utilização dessa forma mais desagregada 
dos dados foi ter uma visão mais apurada sobre o comportamento do custo de transporte 




Na seção 2.3, é analisada a relação entre os custos de transporte e o comportamento das 
taxas de câmbio. O objetivo desta análise é trazer evidências de que os custos de 
transporte entre o Brasil e os Estados Unidos vis-à-vis os custos médios de transporte 
entre o mundo e os Estados Unidos tende a se elevar nos períodos de depreciação da 
moeda nacional e a diminuir quando a moeda nacional se aprecia. 
 
Por fim, são apresentadas as conclusões gerais desse estudo, as quais procuram retratar 
como tem sido o comportamento do custo do transporte brasileiro nas exportações para 
os EUA e, em que medida as variações nesse custo estão associadas às variações 
cambiais. O mecanismo pelo qual essas variáveis estão associadas se deve a presença de 
poder de mercado pelas companhias de transporte internacional, o que é consistente 




Para a realização do trabalho empírico utilizou-se a base de dados da Comissão de 
Comércio Internacional dos Estados Unidos (USITC, na sigla em inglês). Os dados 
utilizados correspondem aos valores anuais das importações dos Estados por país de 
origem de 1989 até 2009 a 1 e 3 dígitos. Para o cálculo do custo de transporte utilizou-
se a diferença entre os valores C.I.F. (Cost Insurance and Freight, em que o frete e o 
seguro bem já estão incluídos n preço do bem) e os valores F.O.B (Free On Board, em 








I. O Custo de Transporte do Comércio Internacional na 
Teoria Econômica. 
 
O entendimento dos custos de transporte sobre os padrões de comércio internacional 
ainda é pouco difundido. Os modelos analíticos que se apresentam para a compreensão 
dos padrões de comércio internacional, tanto os baseados em vantagens comparativas 
como os em economias de escala ou intra-indústria, não contemplam a variável 
transporte, apesar das evidências empíricas que atestam sua relevância. 
 
Este primeiro capítulo traz uma breve releitura das teorias que historicamente tentam 
explicar os padrões de comércio internacional. Em seguida, introduz-se a análise do 
papel do custo do transporte e o modo como esta variável tem sido considerada dentro 
dos modelos teóricos vigentes, e que atualmente procuram explicar as transações de 





As teorias convencionais, desde as análises no século XIX, tratam de explicar os ganhos 
e os padrões do comércio entre os países. Basicamente, as demonstrações vão por dois 
caminhos: primeiro, os ganhos que as nações obtêm através das suas respectivas 
vantagens comparativas: sejam por diferenças na produtividade da mão de obra, sejam 
por diferenças nas suas dotações de fatores; e segundo, em uma análise mais recente, 
por autores como KRUGMAN (2005), através dos ganhos de escala e pela 
diferenciação de produtos que geram o comércio intra-indústria.  
 
Na verdade, a única atenção dispensada aos custos de transporte está no conceito de 
barreira natural. Este conceito afirma que bens cujo custo do transporte é muito elevado, 
em relação ao preço do bem, tendem a não participar do comércio internacional. Tais 
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bens são tratados como “non tradables”, e são em geral ignorados para efeito dos 
ganhos e determinação dos padrões de comércio internacional. 
I.1.1 Comércio em Estrutura de Mercado de Livre Concorrência 
 
As teorias das vantagens comparativas consideram como variável chave para o 
entendimento do comércio o conceito de custo de oportunidade. Os países devem 
importar os bens cujo custo de oportunidade de produzi-los domesticamente, dadas as 
tecnologias e dotação de fatores disponíveis, é maior que o custo de adquiri-los nos 
demais países. 
Desta forma, as diferenças nos custos de oportunidade criam um re-arranjo na produção 
mundial. Em um mundo em que cada país produz de acordo com sua maior 
proficuidade, os países terão maior quantidade de bens disponíveis, serão mais ricos. O 
comércio internacional nos modelos de vantagens comparativas expande as 






Nos modelos em que há economias internas de escala e comércio intra-indústria há 
diversas alterações nos pressupostos iniciais em relação aos modelos de vantagens 
comparativas. Primeiramente, a estrutura de mercado não é mais em concorrência 
perfeita e sim imperfeita, isto é, com a presença de monopólios e oligopólios que 
precificam as suas mercadorias. Os retornos de escala são crescentes e não mais 
constantes. Em termos gerais, as economias de escala internas a firma podem levar ao 
comércio mutuamente benéfico, pois a maior escala de produção leva a redução de 





Neste padrão, as firmas atuariam muito baseadas em concorrência monopolística, ou 
seja, a diferenciação de produtos assegura que cada uma detenha o monopólio em seu 
produto, dentro de uma indústria. Contudo, a existência de produtos substitutos 
imperfeitos garante certo grau de concorrência. Segundo, supõe-se que cada empresa 
tome os preços cobrados por seus rivais como dados, isto é, que cada uma delas ignore 
o impacto do seu próprio preço no de outras – não há jogo de interação entre as firmas. 
Como resultado, o modelo de concorrência monopolística supõe que embora cada 
corporação esteja enfrentando concorrência das outras, na verdade, se comportam como 
se fossem monopolistas. 
 
Ressalta-se que os ganhos do comércio intra-indústria não ocorrem apenas através da 
redução de custos, mas também com aumento da gama de produtos disponíveis para a 
economia dos países.  
“ Mesmo se os países tivessem a mesma razão capital – trabalho, suas firmas 
continuariam a produzir bens diferenciados e a demanda dos consumidores por 
produtos feitos no exterior continuaria a gerar o comércio intra-indústria. São as 
economias de escala que evitam que cada país produza uma gama total de produtos 
por si próprio, desse modo, as economias de escala estimulam o comércio 
internacional”. (KRUGMAN, Op. Cit. 103). 
 
O modelo é aceito dentro da teoria econômica, pois é de fácil compreensão - incorpora 
economias de escala e não inviabiliza as correntes de comércio baseadas em vantagens 
comparativas. É um modelo complementar aos demais. 
 
Observa-se que existe uma possibilidade de perdas com o comércio intra-indústria 
quando há economias externas e/ou dinâmicas. Nesses casos, um país poderia ser 
potencialmente mais eficiente (menores custos e preços) em uma determinada indústria, 
porém é incapaz de desenvolvê-la, tendo em vista que outros países foram pioneiros no 
aproveitamento das suas economias de escala externas e/ou dinâmicas. Esses países, 
supostamente menos eficientes, representam uma barreira ao país potencialmente mais 
eficiente, e uma intervenção no mercado pode se tornar necessária até que a indústria 






Os primeiros estudos sobre custos de transporte e seus impactos sobre o comércio 
internacional encontram-se em SAMUELSON (1954), com a teoria do “iceberg”. A 
Nova Geografia Econômica (KRUGMAN, 1995) FINGLETON, 2007) deu uma nova 
versão a essa teoria. ALCHIAN & ALLEN (1964) questionou essa teoria e HUMMELS 
et al. (2009) confirmaram empiricamente a hipótese de Alchian & Allen. Uma síntese 





A teoria do “iceberg” foi aceita durante décadas e, em grande medida, ainda domina a 
percepção que muitos analistas têm sobre o tema. A teoria permite desenvolver modelos 
de alocação espacial sem precisar desenvolver um modelo específico para os custos de 
transporte. 
A teoria do iceberg supõe que o transporte da mercadoria nada mais promove do que 
um “derretimento” da mercadoria ao longo do caminho. Isto é, ao se transportar uma 
mercadoria de um ponto a outro, ela perderia um percentual fixo de seu valor – parte 
dos bens é consumida durante o transporte. Conseqüentemente, nessa teoria, o custo de 
transporte entre dois pontos fixos é uma proporção constante do preço da mercadoria na 
origem (preço f.o.b.). Ou seja, o custo de transporte, nessa teoria, equivale a uma tarifa 
ad valorem, e as teorias de comércio não precisariam de um modelo específico para o 
custo de transporte. O modelo considera acesso irrestrito a tecnologia para o frete, livre 
concorrência entre as empresas de frete, e os importadores, por sua vez, também não 
impõem preços aos exportadores.  
 
Supondo que um produto x é produzido e vendido no país H por PxH, e que x não é 
produzido no país F, a teoria do iceberg considera que um comprador em F pagará PxH 
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por 1 tonelada de x em H, mas só receberá τ toneladas de x (τ<1) em F.  Dessa forma, o 
preço pago em F por uma tonelada de x será PxF=PxH/τ (FINGLETON, 2007:171). 
Deve-se ressaltar que, no modelo original de Samuelson não havia uma função explícita 
relacionando o custo de transporte à distância percorrida. Mas na versão de Krugman 
(1995) da teoria do iceberg, o percentual de derretimento do bem é proporcional à 
distância, de modo que não há economias de escala conforme a distância percorrida. 
Nessa versão mais moderna da teoria do iceberg, pode-se escrever que Vd=Voe-τD, onde 
Vd é a quantidade do bem que chega ao destino multiplicada pelo preço na origem, Vo é 
o valor do bem na origem, τ é o parâmetro de derretimento, e D é a distância entre a 
origem e o destino. Definindo-se W≡Vd/Vo e diferenciando o log de W em relação a D, 
temos que: dW/W= - τdD. Ou seja, o aumento da distância em uma unidade diminui a 
relação Vd/Vo em uma proporção fixa igual a τ. O resultado dessa hipótese é que o preço 
no destino é Pd=Po(Mo/Md). Dado que Mo/Md=Vo/(Voe-τD), então Pd=Po.eτD. Assim, 
(Pd-Po)=Po(eτD-1) e (Pd-Po)/Po=( eτ-1) por unidade de distância. Portanto, os custos de 
transporte, para uma dada distância fixa, é uma proporção constante do preço na origem, 
independentemente da quantidade embarcada. Em outras palavras, o custo de transporte 





O modelo de ALCHIAN & ALLEN data dos anos sessenta, Apud HUMMELS et 
SKIBA (2003) e contempla, basicamente, que o transporte de mercadorias não é apenas 
uma proporção fixa do preço do bem por unidade de distância. Há também um custo 
fixo de transporte (custo por unidade transportada) que independe do valor do produto. 
Desta forma, os preços relativos dos produtos de alta qualidade (alto preço) diminuem 
com o transporte e a demanda relativa por tais bens aumenta. Portanto, segundo esta 
hipótese de Alchian e Allen, o custo por unidade do bem induz as firmas a exportarem 





HUMMELS & SKIBA (2003) confirmaram empiricamente a hipótese de ALCHIAN & 
ALLEN, rejeitando assim a teoria do “iceberg”. Além disso, eles chegaram a resultados, 
que cada vez mais, clamam por maior atenção sobre a importância dos transportes no 
comércio internacional. 
 
Eles mostraram que quanto maior a distância e o custo de transporte, o preço na origem 
(f.o.b.) da mercadoria embarcada aumenta. Eles rejeitam a hipótese de “pricing-to-
market” em função da magnitude da elasticidade preço com respeito a tarifas (custos ad 
valorem) ou ao sinal da elasticidade preço com respeito ao custo de transporte por 
unidade, indicando que a qualidade da mercadoria também aumenta.  
 
Contrariamente a teoria do iceberg, HUMMELS et al. (2009) argumentam que o custo 
de transporte deve ser visto como endógeno às características dos bens transportados e à 
estrutura de mercado ao qual o setor é provido pelas companhias de frete. O custo de 
transporte é uma barreira ao comércio e, assim como as tarifas, pode ser reduzido 
através de políticas coordenadas. Além disso, esses autores mostram que países em 
desenvolvimento pagam custos de transporte substancialmente mais caros do que os 
países desenvolvidos. Este modelo implica que o aumento no markup das empresas de 
frete depende da participação do custo de transporte no preço de entrega do produto e na 
elasticidade da demanda do importador. 
 
O impacto do markup ocorre através exatamente do mesmo canal que o de um aumento 
nos preços devido à qualidade do produto. Se há uma relação positiva entre tarifas e 
preços do frete, ela deve ser atribuída ao poder de mercado e não à variação no custo 
marginal do frete. Esse canal sugere que uma tarifa aumenta o preço de bens 
estrangeiros diretamente, e indiretamente ao induzir o aumento do preço do frete. 




Os autores ainda argumentam que o poder de mercado ajuda a explicar o maior preço ad 
valorem de frete pago pelos países em desenvolvimento. Na média, os exportadores que 
não fazem parte da OECD pagam frete 41% mais caro do que os exportadores da OCDE 
quando os bens são transportados para os EUA. Além disso, mais da metade desta 
diferença é explicado pela diferença no preço dos produtos, enquanto que o acesso ao 
mercado, medido por exemplo pela distância, desempenha um papel relativamente 
menor. Afirmam ainda que o frete das importações da América Latina é 30% mais caro 
que o frete das importações dos EUA, sendo 1/3 disto  explicados pelo pequeno número 
de companhias de transporte, e, outra parte, devido às altas tarifas de importação 
cobradas pelos países da América Latina.  
 
MOREIRA et al. (2008) afirmam que, de forma aproximada, o custo de transporte pode 
ser entendido como tendo um impacto no comércio análogo às tradicionais políticas 
tarifárias. Os altos custos de transporte seriam como tarifas, que diminuem os ganhos 
estáticos do comércio, limitando especializações e ganhos de escala. De forma análoga, 
os ganhos dinâmicos também são reduzidos, pois limita a difusão de conhecimento e a 
introdução de novos produtos. No entanto, por ser de natureza diferente, os custos de 
transporte têm implicações fundamentalmente diferentes das tradicionais políticas 
comerciais:  
a) “Diferentemente das tarifas, os custos de transporte variam bastante ao 
longo do tempo, e seu grau de incerteza é diretamente relacionado com a 
qualidade da infra-estrutura”. O alto grau de incerteza é um inibidor para o 
comércio, principalmente de novos produtos. 
b) “Diferentemente das tarifas, os custos de transporte não recaem como uma 
proporção fixa (ad valorem) sobre o comércio. Eles mudam os preços 
relativos dos bens e, especialmente dos produtos mais sensíveis a esses 
custos (produtos com uma relação peso-preço alta – justamente os produtos 
que o Brasil e a América Latina como um todo mais exportam. Esse 
impacto reduz bastante a vantagem comparativa da região”. 
c) “Diferentemente das tarifas, os custos de transporte não são fixados por lei, 
mas respondem a variáveis como fluxo de comércio, qualidade da infra-
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O transporte na AL apresenta um histórico de baixa integração entre os modais, que 
aumenta os custos de transporte como um todo. Além da baixa integração, há uma 
grande recorrência de segmentos da matriz de transporte que funcionam de forma 
bastante precária, prejudicando os demais segmentos. São os chamados “gargalos” do 
transporte. Neste tema, destaca-se sobremaneira a condição dos portos. Os bens que são 
levados aos portos, além de ter que enfrentar uma infra-estrutura ruim, ainda passam por 
longo processo de espera para que o porto possa embarcar as cargas, elevando 
substancialmente o custo final do produto. (CHAMI BATISTA, 2008) 
 
A AL enfrenta não apenas um custo de frete mais elevado em relação aos principais 
países desenvolvidos, como também um fator crítico e de crescente importância no 
comércio internacional: o tempo de entrega da mercadoria. A economia moderna, cada 
vez mais, funciona em cadeias de fornecimento que necessitam de rápido recebimento 
de insumos e peças, ou seja, trabalha no que se denomina produção “just in time”. Desta 
forma, o tempo é uma variável cada vez mais valorizada e a AL tem sua 
competitividade diminuída por não se adequar dentro dessa lógica recente de produção. 
 
Os Estados Unidos são o maior mercado do mundo e possui uma proximidade, 
geográfica, com os países da AL. No entanto, essa vantagem comparativa é diminuída 
em função dos elevados custos de transporte1. MOREIRA et al. (Op. Cit.) afirmam que 
o continente latino-americano perde não somente as vantagens comparativas, mas sofre 
também com a perda das vantagens dinâmicas associadas a um comércio mais robusto, 
de maior gama de produtos, que necessita de melhor infra-estrutura de transporte. 
                                                            
1 MOREIRA  et  al  fornecem  o  exemplo  do  jeans  denin  para  o  caso  do México,  em  que  apesar  da 
proximidade com os EUA, têm perdido mercado para a Turquia (país bem mais distante dos EUA). Um 





Há fatores que concorrem para a melhoria da infra-estrutura de transporte da região. 
Primeiramente, o entendimento pelos governos dos países sobre a relevância do tema. 
Os governos da AL concentram-se muito na questão tarifária e dão pouca atenção a este 
ponto. Neste quadro, um fator que merece bastante atenção é o marco regulatório do 
setor de transporte. A região apresenta níveis elevados de concentração na estrutura de 
mercado para setor de transporte. (Hummels et SKIBA, 2003). Desta forma, uma 
melhoria no marco regulatório e maior apoio a competição neste setor são aspectos de 
enorme relevância, e que possuem grande potencial para diminuir os custos com 






















Este segundo capitulo traz a parte empírica do trabalho, abordando os custos de 
transporte do Brasil desagregados por setores. Retrata a evolução desses custos e o 
diferencial destes entre o Brasil e o conjunto dos países exportadores para os EUA no 
período de 1989 a 2009. O capítulo ainda analisa as relações entre o câmbio e o 






Esta primeira seção oferece um panorama do comércio entre Brasil e Estados Unidos, 
enfatizando as variáveis que são importantes para o custo do transporte. Conforme se 
verifica na Tabela 1, o comércio entre o Brasil e os Estados Unidos cresceu 
substancialmente entre 1989 e 2009.  Observa-se que tanto as exportações quanto as 
importações aumentaram nesse período. Entretanto, enquanto o valor das importações 
do Brasil com origem nos EUA cresceu 437% no período, o valor das exportações do 
Brasil para os EUA expandiu-se em 90%. A abertura econômica contribuiu de forma 
decisiva para essa expansão, permitindo ganhos de escala nos transportes entre esses 
países. Além disso, observa-se um maior equilíbrio nesse comércio, permitindo maior 
nível de utilização dos navios na ida e no retorno do frete. Tais fatos podem ter 





Não obstante a expansão do comércio bilateral Brasil-EUA, a participação das 
exportações brasileiras nas importações dos EUA diminuíram até 1998/99, 
recuperaram-se daí até 2004/05, e voltaram a cair nos anos mais recentes. O Gráfico II.1 
mostra a participação das exportações do Brasil de produtos primários (SITC de 0 a 4), 
manufaturados (SITC de 5 a 8) e total nas respectivas importações dos EUA. O Gráfico 
II.2 mostra essas participações para os setores dos produtos manufaturados, e o Gráfico 
II.3 apresenta os anos para os quais as taxas de crescimento das exportações foram 















Primários Manufaturados Total Fonte:www.sitc.gov  
 
De uma maneira geral, o desempenho exportador, medido pela participação do Brasil 
nas importações dos EUA e pelo diferencial das taxas de crescimento do fluxo bilateral, 
está associado à evolução das taxas de câmbio. O Gráfico II.4 mostra as taxas real de 
câmbio (IPEADATA, série 11753 R$/US$ - deflacionada pelo IPCA) e a taxa real e 
efetiva de câmbio com base nos principais destinos dos produtos manufaturados 
21 
 
(IPEADATA, série 11752, deflacionada pelo IPCA2). Observa-se que, grosso modo, o 
desempenho exportador do Brasil melhora no período do real depreciado (1999-2002/4) 
e declina nos períodos do real apreciado (1992-1998 e 2002/4-2008/9). 
 
Neste capítulo, pretende-se associar o custo dos transportes das exportações brasileiras 
para os EUA relativamente ao custo médio dos países exportadores com a evolução do 
câmbio. Considerando que a depreciação melhora a rentabilidade das exportações 
através da redução dos custos de produção em moeda estrangeira, pode-se esperar que 
os custos de transporte aumentem nessas ocasiões, caso as companhias de navegação na 
rota Brasil-EUA detenham poder de mercado para transferir para si parte dessa maior 
rentabilidade do exportador. Essa hipótese será testada observando-se a evolução do 
diferencial de custos de transporte entre o Brasil e o conjunto dos países exportadores de 
























































































































Taxas de Câmbio da Moeda Brasileira







A segunda seção apresenta a análise dos dados agregados dos custos de transporte para 
o setor de produtos primários e manufaturados e por setor SITC a 1 dígito. Este cálculo 
oferece uma visão geral do comportamento do custo de frete e seguros internacionais ao 
longo do período analisado.  
 
O procedimento para o cálculo do indicador do custo de transporte ad valorem das 
importações dos EUA se baseia no quociente entre a diferença dos valores CIF e FOB e 
o valor FOB das importações. De forma explícita a fórmula: (CIF-FOB)/FOB. Esse 
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cálculo é aplicado para as importações de produtos primários (SITC de 0 a 4), de 
produtos manufaturados (SITC de 5 a 8) e para o total das importações. Da mesma 
forma, aplica-se esse cálculo para os setores desagregados a 1 dígito dos produtos 
primários: alimentos e animais vivos (SITC 0), bebidas e tabaco (SITC 1), matéria-
prima (exceto combustível), minerais combustíveis (SITC 3), e óleos gorduras e ceras 
(SITC 4).  
 
Esses cálculos dos custos de transporte ad valorem são aplicados para as importações 
com origem no Brasil e para as importações totais dos EUA. Ao subtrair do custo de 
transporte ad valorem do Brasil o custo médio de transporte ad valorem das importações 
dos EUA obtêm-se a parte do custo de transporte que é específica do Brasil.  
 
Esse cálculo dá uma idéia dos movimentos gerais dos custos de transporte e as séries 
não apresentam grande volatilidade. No entanto, esse cálculo peca por ser muito pouco 
sensível ao efeito da composição dos produtos exportados nos custos do transporte das 
exportações brasileiras. 
 
O Gráfico II.5 mostra que, como era de se esperar, os custos de transporte ad valorem 
dos produtos primários do Brasil são bem maiores do que os de manufaturados. Mas 
essa diferença diminuiu muito nos anos mais recentes. Observam-se quatro períodos 
distintos na evolução desses custos para os produtos manufaturados: certa estabilidade 
de 1989 a 1995; queda de 1995 a 1998; aumento de 1998 a 2004; e queda de 2004 a 
2009. Já para os produtos primários, observamos uma tendência de queda de 1991 a 
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Diferença entre os custos de transporte das exportações brasileiras e totais para os EUA




Os custos de transporte do Brasil são significativamente maiores que o custo médio dos 
países exportadores para os EUA, conforme revela o Gráfico II.6. Isto ocorre 
especialmente nos produtos manufaturados, exceto no período de 1999 a 2002 (quando 
houve depreciação da moeda brasileira), quando os custos para os produtos primários 
foram bem maiores do que para os manufaturados. Tendo em vista que os custos de 
transporte ad valorem para manufaturados são menores, essa diferença se torna 
extraordinariamente elevada. De fato, essa diferença foi em média de 44% do custo de 
transporte brasileiro para os manufaturados e de 30% para os primários. 
 
Os custos de transporte ad valorem das exportações de produtos primários do Brasil 
para os EUA por grupo de produtos são apresentados no Gráfico II.7. Observa-se que o 
grupo de matérias-primas brutas é o que apresenta os maiores custos ad valorem, 
enquanto bebida e tabaco é o que apresenta os menores custos relativos. A evolução 
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desses custos apresenta padrões diversos, o que sugere diferentes determinantes. Os 
custos do grupo de matérias-primas brutas, por exemplo, oscila em torno de uma clara 
tendência declinante ao longo do período 1989-2009. Os custos do grupo de minerais 
combustíveis, lubrificantes e afins oscilam em torno de uma média de 10,4% (desvio 
padrão=0,015) de 1989 e 1999, caindo para uma média de 5,5% (desvio padrão=0,009) 
de 2000 a 2009. Os custos dos grupos de alimentos e animais vivos de bebidas e tabaco 
e de óleos, gorduras e ceras animais e vegetais comportam-se de forma semelhante aos 
agregados já analisados, com queda até 1998/99, elevação após esses anos, e queda nos 
anos finais do período. Note, contudo, que não há a mesma sincronia que se observa 
entre os grupos de produtos manufaturados. Por exemplo, o custo do grupo de alimentos 
e animais vivos atinge um máximo em 2002, já o custo do de bebidas e tabaco atinge 
seu pico em 2005, e o custo do de óleos, gorduras e ceras animais e vegetais tem seu 
valor máximo em 2006. 
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O Gráfico II.8 revela que os custos de transporte do Brasil de alguns grupos de produtos 
(animais vivos, bebidas e tabaco, óleos gorduras e ceras animais e vegetais) foram 
inferiores em alguns anos aos custos do conjunto de países exportadores para os EUA. 
Nesses três grupos, os custos deram vantagem ao Brasil especialmente entre 1995 e 
1999. Observa-se também que a queda nos custos de matérias primas e de minerais 
combustíveis, lubrificantes e afins entre 1989/1999 e 2000/2009 foi um ganho 
específico do Brasil. Os custos de óleos, gorduras e ceras animais e vegetais têm uma 












Nesta seção, examinam-se os custos de transporte ad valorem do Brasil e seu diferencial 
em relação aos mesmos custos para o total das importações norte-americanas, agora 
com base nos produtos manufaturados definidos a 3 dígitos do SITC. Este procedimento 
tem o objetivo de possibilitar um maior controle sobre o efeito composição dos 
produtos, e testar se o diferencial de custos de transporte Brasil-EUA mantém uma 
evolução similar a que foi obtida, na segunda seção deste capítulo, de forma agregada 
para o conjunto dos produtos manufaturados. Os custos de transporte ad valorem foram 
calculados pela média aritmética dos custos por produto. Dessa forma, grandes e 
freqüentes alterações nos custos de transporte em alguns produtos de pequena 
participação na pauta tendem a produzir mais ruído no comportamento dos custos de 
transporte médios dos produtos manufaturados. 
 
O cálculo do custo de transporte ad valorem das exportações brasileiras para os EUA 
segue o mesmo procedimento da seção anterior, no entanto, nesta a desagregação dos 
setores é maior. Primeiro, calcula-se diferença entre os valores CIF e FOB por produto e 
divide-se esta subtração pelo próprio valor FOB destes produtos. De forma explícita: 
(CIF-FOB)/FOB por produto. Após esta etapa é calculada a média aritmética. Esse 
procedimento é feito para cada ano.  
 
Da mesma forma, o procedimento para calcular a diferença do custo de transporte entre 
as exportações brasileiras e as importações dos EUA com origem no mundo é o mesmo 
da seção anterior. Primeiramente, é feito o cálculo da diferença entre os custos de 
transporte das exportações brasileiras e as importações por produto dos EUA com 
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origem no mundo. A seguir realiza-se a média aritmética da diferença entre os 
resultados obtidos por produto,  
 
O Gráfico II.9 mostra os custos de transporte por grupos de produtos, passando a 
controlar pela composição das exportações, embora a um nível ainda muito agregado. 
As exportações brasileiras de máquinas e equipamentos contribuem para a redução dos 
custos de transporte ad valorem, enquanto que as exportações de bens intermediários 
são as que mais empurram para cima esses custos. Há importantes diferenças entre a 
evolução dos custos de transporte por grupos e no agregado dos produtos 
manufaturados, evidenciando a significativa influência da composição das exportações 
nesses custos. No entanto, as tendências de queda nesses custos até 1998/99, de 
elevação de 1998/99 até 2004, e de queda de 2004 em diante, são visíveis em todos os 
grupos. 
 
Os custos de transporte do Brasil por grupos de produtos manufaturados são maiores 
que os do conjunto de exportadores para os EUA, conforme se visualiza no Gráfico II.9, 
exceto, em alguns poucos anos, para o conjunto de bens de consumo final. A queda até 
1998/99 na diferença entre os custos de transporte das exportações brasileiras de 
manufaturados e os custos médios das importações desses produtos dos EUA é visível 
em todos os grupos de manufaturados, mas o início e a intensidade da queda variam por 
grupo. Já os aumentos de 1999 a 2004 e as quedas de 2004 em diante ocorrem de forma 
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O Gráfico II.10 mostra que a diferença entre os custos de transporte ad valorem das 
exportações brasileiras de manufaturados para os EUA e os custos dos produtos 
manufaturados importados pelos EUA de todas as origens evoluiu de forma semelhante 
pelos dois métodos utilizados. A distinção mais significativa ocorreu no período de 
1989 a 1994 (pré-real), quando a série calculada em termos agregados revela-se estável, 
enquanto a série calculada com base nos produtos a 3 dígitos mostra um forte declínio 




































Diferença de custos de transporte das exportações brasileiras e totais de manufaturados 
para os EUA


















Conforme revisão apresentada no capítulo 1 desta monografia, a literatura enfatiza o 
importante papel do poder de mercado das companhias de navegação na determinação 
dos custos de transporte. A demanda por transporte é derivada da demanda pelos bens 
no mercado de destino oriundos do país de origem. Freqüentemente verifica-se um 
número muito pequeno de empresas em cada rota e por modo de transporte (navios 
especializados). Por outro lado, há um número significativo de empresas exportadoras 
que demandam frete para os EUA. Quanto menor a elasticidade preço da demanda de 
cada bem e maior a tarifa de importação sobre o bem, há um potencial maior para a 
companhia de navegação exercer poder de mercado e elevar seu markup. 
 
 
Esta quarta seção analisa a relação entre as taxas de câmbio e o comportamento dos 
custos de transporte. O Gráfico II.11 mostra com clareza que o diferencial dos custos de 
transporte entre o Brasil e o conjunto dos países exportadores de produtos 
manufaturados para os EUA tendeu a se elevar nos períodos de depreciação e a declinar 
nos períodos de apreciação. Portanto, o gráfico sugere que as empresas de fretes e 
seguros aumentam (diminuem) seu markup em período de moeda depreciada 
(apreciada), retirando (cedendo) aos exportadores parte dos seus ganhos. Ou seja, 
quando a rentabilidade das empresas exportadoras aumentam (diminuem) com a 
depreciação da moeda, o markup das empresas de fretes e seguro aumenta (diminui). 
Isto torna evidente o poder de mercado das empresas que fazem o transporte das 
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Este trabalho teve como objetivo contribuir para o melhor entendimento dos 
determinantes do custo do transporte nas exportações do Brasil para os Estados Unidos, 
a partir tanto do levantamento bibliográfico como da análise dos dados referentes a tal 
fenômeno. 
 
A partir de tal esforço foi possível constatar que é crescente a incorporação da variável 
custo do frete nas teorias de comércio. Cada vez mais, torna-se clara a maior atenção 
dada a esta variável pela teoria econômica. As respectivas correntes a tem incorporado e 
alertam para as possíveis relações desta em diversos outros temas e tópicos bastante 
importantes, tais como volume de comércio, câmbio, qualidade dos bens e estrutura de 
mercado. 
 
No que se refere ao custo de transporte do Brasil relativamente ao custo médio das 
importações dos EUA, em termos gerais, foi possível observar três movimentos 
distintos. Primeiramente, uma queda ao longo dos anos de 1990, até o ano de 1998/99. 
Segundo, um aumento desses custos a partir do final dos anos 1990, retomando parte do 
patamar que existia nos anos iniciais dessa década, e a partir da segunda metade dos 
anos 2000, novamente, um declínio desses custos. 
 
Essas variações parecem estar especialmente relacionadas a movimentos na taxa de 
câmbio da moeda brasileira e a presença de poder de mercado por parte das empresas de 
transporte na rota Brasil-EUA. A abertura da economia e a expansão do comércio, 
especialmente das importações brasileiras com origem nos EUA, possivelmente 
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contribuíram para gerar ganhos de escala e maior eficiência na utilização dos espaços de 
carga nas idas e retornos nessa rota. No entanto, o crescente volume de comércio pode 
ter agravado o notório desequilíbrio entre a demanda e a oferta por serviços de infra-
estrutura nas áreas de portos e aeroportos do Brasil, contrapondo-se aos ganhos de 
escala. . 
 
Sendo assim, os movimentos de apreciação e depreciação do real parecem se constituir 
no principal mecanismo relacionado aos movimentos de queda e elevação dos custos de 
transporte do Brasil para os EUA relativamente ao custo médio de transporte das 
importações dos EUA.  Assim foi nos anos 1990 e após 2003, quando a moeda 
brasileira se aprecia e os custos relativos de transporte diminuem, e no período entre 
1998/99 e 2002/2004, quando a moeda se deprecia e os custos relativos de transporte 
aumentam. Desta forma, é possível visualizar com clareza que o custo de transporte 
tendeu a se elevar nos períodos de depreciação e a declinar nos períodos de apreciação. 
Observa-se que não foram realizados testes estatísticos para comprovar a correlação 
entre câmbio e custo do frete. Este exercício se apresenta como uma das motivações 
para futuros trabalhos. 
 
Por fim, o transporte ainda se configura como um tema pouco estudado, que carece de 
maior espaço dentro da teoria econômica. Este tema pode ser considerado, ainda, uma 
espécie de “caixa preta” no comércio internacional. Desta forma, a análise sobre o 
tópico: “custo de transporte nas transações de mercadorias e bens entre países”, 
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